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	RECORRENTE
	:
	INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS - IBAMA

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI

	RECORRIDO
	:
	VIRGILIANO GUIMARAES MANGABEIRA

	DEFENSOR COM OAB
	:
	ZZ00000001 - DEFENSORIA PUBLICA DA UNIAO - DPU


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso especial interposto pelo IBAMA, com fundamento em permissivo constitucional, contra acórdão deste Tribunal ementado nestes termos: 
AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IBAMA. DESMATAMENTO. FLORESTA NATIVA. AMAZÔNIA LEGAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. LEI N. 9.605/98. APLICAÇÃO DE MULTA. PROCESSO ADMINISTRATIVO. PRAZO: 30 DIAS. NULIDADE. ART. 1.013 DO CPC/2015. ADVERTÊNCIA. REDUÇÃO DA MULTA. IMPOSSIBILIDADE CONVERSÃO EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. MANUTENÇÃO DO EMBARGO. ÁREA NÃO RECUPERADA. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. DPU.

1. Cuida-se de pedido de anulação de Auto de Infração e Termo de Embargo/Interdição, “por impedir a regeneração natural de 86,46 ha de vegetação nativa, convertida em pastagem, região da Amazônia Legal”. A conduta foi incursa no art. 70, § 1º, c/c art. 72, II e VII, da Lei n. 9.605/98 e art. 3º, II e VII, c/c art. 48 do Decreto n. 6.514/08, com aplicação de multa.

2. Não obstante a fixação legal do prazo de 30 dias para a autoridade competente julgar o auto de infração (art. 71, II, da Lei n. 9.605/98), a sua não observância, só por si, não gera nulidade do procedimento e da própria autuação, pois não prevista sanção drástica na lei, assim como o fez o legislador com a prescrição da pretensão punitiva da Administração na Lei n. 9.873/99. A “inobservância, pela Administração, dos prazos legalmente fixados para decisão no processo administrativo não implica em nulidade do auto de infração, mas apenas em irregularidade no processo administrativo, visto que não possuem natureza peremptória para a Administração” (TRF1/T5, AC 0050582-36.2010.4.01.3800/MG, Rel. DF Gilda Sigmaringa Seixas).

3. Reformado o entendimento de nulidade da autuação e multa, com base no art. 1.013, e parágrafos, do NCPC, prossegue-se no julgamento, conhecendo-se das demais questões debatidas nos autos.

4. A legislação ambiental não exclui a responsabilidade do infrator por sua conduta não ter representado efetiva lesão ao meio ambiente, por desconhecimento da ilicitude ou insignificância. Se tanto, tais circunstâncias interferem na graduação da penalidade aplicável.

5. Em sendo objetiva a responsabilidade por danos ambientais, cabe ao autuado provar que não fora a responsável pelo desmatamento flagrado e, assim, afastar o nexo de causalidade entre os fatos (desmatamento) e os danos (prejuízos ambientais). Precedente: STJ/T2, REsp 1.374.284/MG, Rel. Min. Luís Felipe Salomão.

6. O sistema punitivo disposto pela Lei n. 9.605/98 não condiciona prévia advertência para aplicação da pena de multa. Apenas em situação específica e particular, objeto do disposto pelo art. 72, § 3º, I, é que se tem a imposição de multa pelo não atendimento de advertência.

7. Na forma do art. 5º, § 1º, do Decreto n. 6.514/08, não se aplica a sanção de advertência, caso a multa máxima cominada ultrapasse o valor de R$1.000,00.

8. A substituição da sanção pecuniária pela prestação de serviços de recuperação do meio ambiente pressupõe o atendimento a critérios específicos, entre os quais, a extensão da área danificada (desmatada), a existência de autorização do órgão ambiental e a reincidência, o que inviabiliza sua análise no caso ante ausência de elementos hábeis para sopesá-los.

9. A Lei n. 9.605/98, art. 74, estabelece que “a multa terá por base a unidade, hectare, metro cúbico, quilograma ou outra medida pertinente, de acordo com o objeto jurídico lesado”. Já seu art. 75, dispõe que “o valor da multa de que trata este Capítulo será fixado no regulamento desta Lei e corrigido periodicamente, com base nos índices estabelecidos na legislação pertinente, sendo o mínimo de R$ 50,00 (cinquenta reais) e o máximo de R$ 50.000,00 (cinquenta milhões de reais)”.

10. Interpretação, conforme a CF/88, do disposto pelo art. 48 do Decreto n. 6.514/08 (multa e R$500,00/hectare), de modo a preservar o princípio da individualização da pena, induz a conclusão de que se estabelecido, apenas, o valor máximo da sanção, deve ser considerado como mínimo o previsto na Lei n. 9.605/98 (R$50,00 por unidade, corrigidos periodicamente).

11. Não atenta contra a razoabilidade ou a proporcionalidade do embargo apenas da área (86,46 há) da propriedade que foi objeto do ilegal desmatamento, até porque estabelecido de forma temporária, enquanto não regularizada junto aos órgãos ambientais competentes.

12.  Remessa oficial e apelação providas para afastar a nulidade do auto de infração, do termo de embargo e da multa. Examinadas as demais questões debatidas (NCPC, art. 1.013), pedido julgado parcialmente procedente para reduzir a multa ao valor de R$4.323,00, correspondente ao mínimo legal (R%50,00/hectare) ante a ausência de motivos para sua majoração. Sem condenação em honorários advocatícios (Súmula n. 421/STJ).

A parte recorrente alega violação ao art. 1.022 do CPC/2015, sob o fundamento de que as alegações apontadas nos embargos de declaração não foram apreciadas.
Alega, também, violação aos arts. 74 e 75 da Lei 9.605/1998 e ao art. 24 do Decreto 6.514/2008. Afirma que a multa foi fixada no mínimo legal e não pode o Poder Judiciário alterar o valor da multa.

Pois bem, não se admite o recurso especial, se não apontada a omissão no acórdão recorrido e/ou se o Tribunal decide fundamentadamente a questão. Não há que se confundir a decisão contrária ao interesse da parte com a falta de prestação jurisdicional (AgRg no REsp 1469757/PR, rel. min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 19/04/2016).

Ademais, o STJ entende que a análise da proporcionalidade e razoabilidade da multa aplicada é permitida pela Lei 9.605/1998, e que rever esses fatores incorre na seara fático-probatória dos autos, inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice do enunciado da Súmula 7/STJ, consoante o seguinte aresto:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL. MULTA. MÉRITO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  LEGAL  VIOLADO, NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 284 DO STF. DESPROPORCIONALIDADE DO VALOR. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL IMPROVIDO.

I.  No  que  se  refere  à  impossibilidade  de  o  Poder Judiciário reapreciar  o  valor  da  sanção  pecuniária,  não há como afastar a incidência  da  Súmula  284 do STF, porquanto a parte recorrente não indicou,  com  precisão,  o  dispositivo de lei federal supostamente violado,  pelo  acórdão recorrido. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 592.734/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2014.

II.  Tendo  o  Tribunal  de  origem,  à  luz  do  contexto  fático e probatório  dos  autos,  decidido  que, no caso, "ante a ausência de comprovação  de  maiores conseqüências danosas, evidenciada pela não consecução  da  pesca  não licenciada, e frente à situação econômica dos apelantes", não houve motivação para a fixação da multa acima do mínimo  legal,  entender  de forma contrária demandaria o reexame do conteúdo  fático-probatório  dos  autos,  o que é vedado, em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

III.  Na  forma  da  jurisprudência,  "para modificar o entendimento firmado  no  acórdão  recorrido,  o  qual  reduziu  o valor da multa aplicada  ante  a  desproporcionalidade  e  excessividade do patamar anteriormente   fixado,   seria   necessário   exceder   as   razões colacionadas  no  acórdão  vergastado,  o  que  demanda  incursão no contexto  fático-probatório  dos  autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 683.812/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015).

IV. Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 624.058/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 14/03/2016)

Diante do exposto, não admito o recurso especial.

Intimem-se.

Brasília, 15 de fevereiro de 2017.
Desembargador Federal HILTON QUEIROZ
Presidente
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